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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.
- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-

mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.
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- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:
1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 

autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.
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5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:
1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-

fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.
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O ESTADO DA BAHIA: ASPECTOS HISTÓRICOS 
E ECONÔMICOS, EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL, PODER LEGISLATIVO, 
PODER EXECUTIVO, PODER JUDICIÁRIO, 

LOCALIZAÇÃO, LIMITES, RECURSOS NATURAIS, 
CLIMA, RELEVO, VEGETAÇÃO, OCORRÊNCIAS 
MINERAIS, AGRICULTURA, MANIFESTAÇÕES 

RELIGIOSAS E FOLCLÓRICAS

A Bahia é um dos estados mais importantes do Brasil, com 
uma rica história, diversidade cultural e relevância econômica. 
Conhecido como berço da colonização portuguesa no país, a 
Bahia desempenha um papel fundamental na formação da iden-
tidade brasileira.

— Aspectos Históricos  
– Colonização e Fundação
- Primeira Capital do Brasil: Salvador, fundada em 1549, foi 

escolhida como sede administrativa do Brasil Colônia devido à 
sua posição estratégica e proximidade com a Europa.  

- Economia Açucareira: A Bahia tornou-se o centro da pro-
dução de açúcar, utilizando extensivamente o trabalho escravo 
africano, que moldou a cultura e a sociedade da região.  

- Resistência Indígena e Africana: Desde o início da coloni-
zação, houve forte resistência dos povos indígenas e, posterior-
mente, dos africanos escravizados, que protagonizaram diversas 
revoltas.

– Movimentos Sociais e Revoltas
- Revolta dos Alfaiates (1798): Também conhecida como 

Conjuração Baiana, foi um movimento inspirado pelos ideais de 
liberdade e igualdade da Revolução Francesa, envolvendo classes 
populares, escravos e libertos.  

- Revolta dos Malês (1835): Liderada por escravizados de 
origem islâmica, foi uma das mais importantes revoltas negras 
do Brasil colonial.  

https://vermelho.org.br/coluna/males-a-revolta-que-ou-
sou-por-fim-a-escravidao-e-conquistar-a-liberdade/

— Emancipação Política da Bahia

– Independência do Brasil (1822)
Apesar de o Brasil ter declarado sua independência em 7 de 

setembro de 1822, a Bahia permaneceu como um dos principais 
redutos de resistência às forças de Dom Pedro I, devido à influên-
cia portuguesa na região.

– Luta pela Independência da Bahia (1823)
- Conflito Armado: Após meses de combates entre tropas 

brasileiras e portuguesas, Salvador foi libertada das forças portu-
guesas em 2 de julho de 1823.  

- Data Histórica: O “2 de Julho” é comemorado como a ver-
dadeira independência do estado, marcando a integração da 
Bahia ao Brasil independente.  

– Pós-Independência
- Consolidação da Administração Estadual: Após a indepen-

dência, a Bahia enfrentou desafios administrativos e econômicos 
para se adaptar à nova realidade política.  

- Modernização: A economia foi diversificada, incluindo o 
desenvolvimento de novas atividades como a agricultura do ca-
cau e a exploração de recursos minerais.

— Administração Estadual da Bahia
A administração estadual da Bahia é organizada segundo os 

princípios da Constituição Federal e Estadual, dividindo-se em 
três poderes independentes e harmônicos entre si: Executivo, 
Legislativo e Judiciário. Estes têm funções específicas, mas traba-
lham em conjunto para governar o estado.

– Poder Executivo

 Definição e Estrutura
O Poder Executivo é responsável por implementar políticas 

públicas e administrar o estado, conforme as diretrizes estabele-
cidas pelas leis e pela Constituição. 

- Chefe do Executivo: O governador, eleito por voto direto 
para um mandato de quatro anos, podendo ser reeleito por mais 
um período consecutivo.  

- Vice-Governador: Auxilia o governador e pode substituí-lo 
em casos de ausência ou impedimento.  

- Secretarias Estaduais: Órgãos responsáveis por gerenciar 
áreas específicas, como Saúde, Educação, Segurança Pública e 
Meio Ambiente.

– Principais Atribuições
1. Elaborar e executar o orçamento estadual.  
2. Propor e implementar políticas públicas.  
3. Representar o estado nas relações com a União, municí-

pios e outros países.  
4. Garantir a segurança e o bem-estar da população.  
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– Poder Legislativo

 Definição e Estrutura
O Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa 

da Bahia (ALBA), composta por deputados estaduais eleitos pelo 
voto direto. O número de deputados é proporcional à população 
do estado.

- Composição: Atualmente, a ALBA possui 63 deputados es-
taduais.  

- Mandato: Os deputados têm mandatos de quatro anos, 
podendo ser reeleitos.  

 Principais Atribuições
1. Criar, alterar ou revogar leis estaduais.  
2. Aprovar o orçamento anual enviado pelo governador.  
3. Fiscalizar as ações do Poder Executivo.  
4. Promover debates e representar os interesses da popula-

ção baiana.  

– Poder Judiciário

Definição e Estrutura
O Poder Judiciário é responsável por interpretar e aplicar as 

leis, garantindo a justiça e a resolução de conflitos. Na Bahia, sua 
organização segue as diretrizes estabelecidas pela Constituição 
Federal e Estadual.

- Órgão Máximo: Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), sediado 
em Salvador.  

- Outras Instâncias: Juízes de primeira instância e tribunais 
especializados, como Justiça Eleitoral, do Trabalho e Militar.  

Principais Atribuições
1. Garantir a aplicação da Constituição e das leis estaduais 

e federais.  
2. Julgar conflitos entre cidadãos e entre cidadãos e o esta-

do.  
3. Proteger os direitos fundamentais.  

— Administração Pública Estadual

– Organização
A administração pública da Bahia é dividida em:  
1. Administração Direta: Órgãos e secretarias subordinados 

diretamente ao governador.  
2. Administração Indireta: Autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista, como a Embasa (abas-
tecimento de água) e a Coelba (energia elétrica).

– Princípios Fundamentais
A administração estadual segue os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (LIMPE).

– Desafios e Prioridades
1. Educação: Expansão do acesso ao ensino básico e supe-

rior, melhoria da infraestrutura escolar e valorização dos profes-
sores.  

2. Saúde: Fortalecimento do SUS no estado, ampliação de 
hospitais regionais e programas de prevenção.  

3. Segurança Pública: Redução da criminalidade, aumento 
do efetivo policial e investimentos em tecnologia.  

4. Infraestrutura: Ampliação de rodovias, transporte público 
e projetos de mobilidade urbana.  

— Localização e Limites do Estado da Bahia
A Bahia é um dos maiores estados do Brasil, tanto em exten-

são territorial quanto em importância histórica, cultural e econô-
mica. Localizada na Região Nordeste, a Bahia ocupa uma posição 
estratégica que a conecta com diversas regiões do país.

– Localização Geográfica  

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/e4/
Bahia_in_Brazil.svg

- Região: Nordeste do Brasil.  
- Latitude: Entre aproximadamente 8° 20’ S e 17° 20’ S.  
- Longitude: Entre 37° 00’ W e 46° 00’ W.  
- Área: 564.692 km², sendo o maior estado da Região Nor-

deste e o quinto maior do Brasil.  
A Bahia possui uma extensa costa litorânea, voltada para o 

Oceano Atlântico, que se estende por cerca de 1.183 km, sendo a 
maior entre os estados brasileiros.

Limites  
A Bahia faz divisa com oito estados brasileiros, além do 

Oceano Atlântico ao leste:  

Limites por Região  
1. Norte:  
- Sergipe  
- Alagoas  
- Pernambuco  
- Piauí  
2. Leste:  
- Oceano Atlântico  
3. Sul:  
- Minas Gerais  
- Espírito Santo  
4. Oeste:  
- Goiás  
- Tocantins  
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– Localização no Contexto Nacional  
- A Bahia é um ponto de conexão entre o Nordeste, o Sudes-

te e o Centro-Oeste, o que favorece o escoamento de sua produ-
ção agrícola, mineral e industrial.  

- Sua costa litorânea e portos, como o Porto de Salvador e 
o Porto de Ilhéus, têm papel fundamental no comércio exterior.

– Aspectos Físicos do Estado da Bahia
A Bahia é caracterizada por sua vasta diversidade natural, 

com paisagens que vão desde as planícies litorâneas até as serras 
e chapadas no interior. Essa diversidade influencia o clima, a ve-
getação e os recursos naturais, tornando o estado um dos mais 
ricos em biodiversidade e oportunidades econômicas no Brasil.

 1. Recursos Naturais
A Bahia possui recursos naturais abundantes, essenciais para 

sua economia e desenvolvimento:

- Recursos Hídricos:  
- Importantes rios como o São Francisco, Paraguaçu, Jequiti-

nhonha e Contas.  
- Reservatórios subterrâneos, como o Aquífero Urucuia, com 

destaque para o abastecimento de áreas semiáridas.  

- Mineração:  
- A Bahia é rica em minerais como ouro, ferro, níquel, cromo, 

cobre e bauxita.  
- Destaque para as jazidas de diamantes na Chapada Dia-

mantina e de petróleo e gás natural no litoral.  

- Energia Renovável:  
- Grande potencial para geração de energia solar e eólica, 

com projetos em expansão no interior do estado.

2. Clima
Principais Tipos Climáticos  
1. Tropical Úmido:  
- Predomina no litoral, com alta umidade e chuvas regulares 

ao longo do ano.  
- Exemplo: Salvador e região da Costa do Cacau.

2. Tropical Semiárido:  
- Abrange o sertão baiano, caracterizado por altas tempera-

turas e chuvas escassas.  
- Exemplo: Região de Juazeiro e Paulo Afonso.

3. Tropical de Altitude:  
- Encontrado em áreas mais elevadas, como a Chapada Dia-

mantina.  
- Exemplo: Lençóis e Vitória da Conquista.

Temperaturas Médias
- Variam entre 18°C e 27°C, com extremos em áreas semiá-

ridas e serranas.

Tipos climáticos da Bahia

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/a/af/Cli-
ma_da_Bahia_%28K%C3%B6ppen%29.svg

 3. Relevo
O relevo da Bahia é diversificado, com três principais com-

partimentos:  

 1. Planícies Costeiras:  
- Localizadas ao longo do litoral, são áreas baixas e propícias 

para a agricultura e o turismo.  
- Incluem restingas, manguezais e dunas.  

2. Planaltos e Chapadas:  
- Destaque para a Chapada Diamantina, com altitudes que 

chegam a 2.033 metros no Pico do Barbado (o ponto mais alto 
do estado).  

- Outras áreas elevadas incluem o Planalto da Borborema e 
o Planalto do Espinhaço.  

 3. Depressões:  
- Áreas mais baixas entre os planaltos, como a Depressão 

Sertaneja, caracterizadas por vegetação de caatinga.  

 4. Vegetação
A vegetação da Bahia reflete sua diversidade climática e re-

levo:
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O CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, O 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E AS 

ATIVIDADES DO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA

Conselho Federal de Educação Física (CONFEF)
O Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) é uma au-

tarquia pública federal criada pela Lei nº 9.696, de 1º de setembro 
de 1998, com o objetivo de regulamentar e fiscalizar o exercício 
da profissão de Educação Física no Brasil. O CONFEF, juntamente 
com os Conselhos Regionais de Educação Física (CREFs), compõe 
o Sistema CONFEF/CREFs, que busca assegurar a qualidade e a 
ética na atuação dos profissionais de Educação Física.

Estrutura e Organização do CONFEF
O CONFEF é uma autarquia dotada de autonomia adminis-

trativa e financeira, cuja sede está localizada no Rio de Janeiro. 
Ele atua em âmbito nacional e é composto por um corpo de con-
selheiros federais, eleitos e indicados, que representam os pro-
fissionais registrados em todo o país. A organização interna do 
CONFEF inclui:

▪ Plenário: Órgão máximo de deliberação, responsável por 
aprovar normas e políticas gerais para a profissão.

▪ Diretoria Executiva: Responsável pela execução das deci-
sões do Plenário e pela administração do CONFEF.

▪ Comissões Específicas: Criadas para tratar de temas técni-
cos, éticos e normativos, garantindo o alinhamento das ativida-
des com as demandas profissionais e sociais.

Atribuições do CONFEF
O CONFEF possui uma série de responsabilidades que visam 

regulamentar e proteger a prática profissional de Educação Física 
no Brasil. Dentre suas principais atribuições, destacam-se:

Função Normativa e Reguladora:
O CONFEF estabelece normas e diretrizes para a atuação dos 

profissionais de Educação Física, definindo as competências e os 
limites de atuação. Essa função é essencial para garantir que a 
prática profissional seja realizada com base em padrões éticos e 
técnicos.

Registro Profissional:
Ele é responsável por supervisionar o registro de profissio-

nais e instituições de Educação Física, realizado pelos CREFs. Ape-
nas os profissionais registrados podem atuar legalmente na área, 
promovendo maior segurança à sociedade.

Fiscalização do Exercício Profissional:
Por meio da articulação com os CREFs, o CONFEF supervisio-

na a fiscalização das atividades dos profissionais, combatendo o 
exercício ilegal da profissão e garantindo que as práticas estejam 
em conformidade com as normas vigentes.

Promoção do Desenvolvimento Profissional:
O Conselho incentiva a formação continuada, a especiali-

zação e a valorização dos profissionais de Educação Física. Ele 
promove eventos, debates e campanhas educativas que visam 
fortalecer a profissão.

Defesa da Sociedade:
O CONFEF zela para que a sociedade receba serviços de qua-

lidade em atividades físicas, esportivas e recreativas. Ele também 
atua na conscientização da importância da prática regular de 
exercícios para a promoção da saúde e do bem-estar.

Importância do CONFEF para a Educação Física
O CONFEF é fundamental para o desenvolvimento da Educa-

ção Física no Brasil, pois desempenha um papel central em:
▪ Garantia da Qualidade Profissional: Ao regulamentar a 

profissão, o CONFEF assegura que os serviços prestados sejam 
de alto nível e sigam padrões técnicos e éticos rigorosos.

▪ Proteção da Sociedade: A fiscalização do exercício profis-
sional combate práticas inadequadas e protege a população de 
riscos associados a intervenções realizadas por pessoas não ha-
bilitadas.

▪ Fortalecimento da Profissão: O Conselho trabalha pela va-
lorização da Educação Física como área essencial para a saúde, 
o esporte, a educação e o lazer, promovendo o reconhecimento 
social da profissão.

O Conselho Federal de Educação Física é uma entidade indis-
pensável para a regulamentação e o fortalecimento da profissão 
de Educação Física no Brasil. Ao estabelecer normas, fiscalizar 
práticas e promover o desenvolvimento profissional, o CONFEF 
não apenas eleva o padrão da atuação profissional, mas também 
contribui para a promoção da saúde e da qualidade de vida da 
população.

O trabalho conjunto entre o CONFEF e os CREFs fortalece o 
compromisso ético e técnico dos profissionais, garantindo servi-
ços de excelência em todas as regiões do país.

Conselhos Regionais de Educação Física (CREFs)
Os Conselhos Regionais de Educação Física (CREFs) são au-

tarquias públicas regionais que integram o Sistema CONFEF/CRE-
Fs, atuando em conjunto com o Conselho Federal de Educação 
Física (CONFEF). Criados pela Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 
1998, os CREFs têm como principal função orientar, disciplinar 
e fiscalizar o exercício da profissão de Educação Física em suas 
respectivas jurisdições.
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Estrutura e Organização dos CREFs
Os CREFs possuem autonomia administrativa e financeira, 

sendo organizados de forma descentralizada para atender às es-
pecificidades das regiões onde atuam. Cada conselho regional é 
composto por:

▪ Plenário: Órgão deliberativo que reúne conselheiros elei-
tos pelos profissionais registrados na jurisdição. É responsável 
por aprovar normas e diretrizes regionais.

▪ Diretoria Executiva: Encaminha e implementa as delibera-
ções do plenário, administrando o funcionamento do CREF.

▪ Setores de Fiscalização: Compõem as equipes responsá-
veis por monitorar e fiscalizar o exercício da profissão.

▪ Comissões e Grupos de Trabalho: Estruturas criadas para 
abordar temas específicos, como ética, formação profissional e 
práticas educativas.

Os CREFs são divididos por regiões ou estados, garantindo 
uma presença mais próxima dos profissionais e maior eficiência 
nas ações de fiscalização e orientação.

Atribuições dos CREFs
Os Conselhos Regionais possuem um conjunto de respon-

sabilidades que são indispensáveis para a regulamentação e o 
controle da profissão de Educação Física. Entre suas principais 
atribuições, destacam-se:

Registro Profissional:
Os CREFs realizam o registro dos profissionais de Educação 

Física e das pessoas jurídicas que prestam serviços na área. Este 
registro é obrigatório para o exercício legal da profissão e tem 
como objetivo garantir que apenas pessoas qualificadas atuem 
no setor.

Fiscalização do Exercício Profissional:
Uma das funções mais importantes dos CREFs é fiscalizar o 

exercício da profissão em sua jurisdição. Essa fiscalização abran-
ge:

▪ Verificar o cumprimento das normas e diretrizes estabele-
cidas pelo CONFEF.

▪ Garantir que apenas profissionais registrados e capacitados 
atuem na área.

▪ Identificar e combater a prática do exercício ilegal da pro-
fissão.

Orientação e Supervisão:
Além de fiscalizar, os CREFs também orientam os profissio-

nais sobre o cumprimento das normas éticas e técnicas da pro-
fissão, promovendo boas práticas e fortalecendo o compromisso 
com a sociedade.

Valorização e Promoção da Profissão:
Os CREFs promovem ações de valorização profissional, como 

eventos, cursos, palestras e campanhas educativas. Essas iniciati-
vas visam estimular o aperfeiçoamento contínuo e a especializa-
ção dos profissionais.

Defesa da Sociedade:
Os Conselhos Regionais asseguram que a população receba 

serviços de qualidade e com segurança. Isso inclui fiscalizar aca-
demias, clubes, escolas e demais locais onde atividades físicas e 
esportivas são realizadas.

Importância dos CREFs
A atuação dos CREFs é essencial para a consolidação da Edu-

cação Física como uma profissão regulamentada e reconhecida. 
Entre os principais benefícios gerados pelos Conselhos Regionais, 
destacam-se:

▪ Garantia de Serviços Qualificados: Ao fiscalizar o exercício 
profissional, os CREFs asseguram que a sociedade seja atendida 
por profissionais devidamente capacitados e registrados.

▪ Fortalecimento da Educação Física: Os CREFs promovem 
a valorização da profissão, aumentando sua relevância nas áreas 
de saúde, educação, esporte e lazer.

▪ Segurança para a Sociedade: Por meio da fiscalização, os 
Conselhos Regionais combatem práticas inadequadas e prote-
gem a população contra riscos associados à atuação de pessoas 
não qualificadas.

▪ Proximidade Regional: A divisão em conselhos regionais 
permite maior eficiência na fiscalização e no atendimento às de-
mandas dos profissionais e da sociedade em diferentes regiões 
do país.

Relação com o CONFEF
Os CREFs trabalham de forma articulada com o Conselho 

Federal de Educação Física (CONFEF). Enquanto o CONFEF es-
tabelece normas e diretrizes em âmbito nacional, os CREFs são 
responsáveis por implementá-las e fiscalizá-las localmente. Essa 
relação de cooperação fortalece a regulamentação da profissão 
e contribui para a padronização da prática profissional em todo 
o território brasileiro.

Os Conselhos Regionais de Educação Física desempenham 
um papel fundamental na regulamentação, fiscalização e valori-
zação da profissão. Por meio de suas ações, os CREFs asseguram 
que os profissionais de Educação Física atuem de maneira ética e 
qualificada, beneficiando diretamente a sociedade.

Sua atuação descentralizada e próxima às realidades regio-
nais garante eficiência na fiscalização e maior apoio aos profis-
sionais, contribuindo para o fortalecimento da Educação Física 
como uma área estratégica para a promoção da saúde, do espor-
te e da qualidade de vida no Brasil.

Atividades do Profissional de Educação Física
O profissional de Educação Física é essencial para a promo-

ção da saúde, do bem-estar e do desenvolvimento físico, atuan-
do em diversas áreas que envolvem atividades físicas, esportes 
e lazer. A regulamentação dessa profissão no Brasil, por meio da 
Lei nº 9.696/1998, assegura que apenas indivíduos devidamente 
capacitados possam exercer suas atividades, promovendo segu-
rança e qualidade nos serviços prestados à sociedade.

Áreas de Atuação do Profissional de Educação Física
O campo de trabalho do profissional de Educação Física é 

amplo e diversificado, abrangendo as seguintes áreas:

Educação:
No ambiente escolar, o profissional de Educação Física de-

sempenha um papel fundamental no desenvolvimento motor, 
cognitivo e social de crianças e adolescentes. Suas atividades in-
cluem:

▪ Planejamento e execução de aulas de Educação Física no 
ensino infantil, fundamental e médio.
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▪ Promoção de atividades que desenvolvam habilidades mo-
toras, como coordenação, equilíbrio e agilidade.

▪ Integração social e promoção de valores éticos por meio de 
jogos e esportes.

▪ Estímulo à prática de atividades físicas como parte do estilo 
de vida saudável.

Saúde:
Na área da saúde, o profissional de Educação Física atua em 

contextos que promovem a prevenção e o tratamento de doen-
ças, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das pes-
soas. Suas funções incluem:

▪ Elaboração de programas de exercícios físicos para indiví-
duos com diferentes perfis, desde sedentários até atletas.

▪ Prescrição de exercícios para a reabilitação física, em parce-
ria com profissionais da saúde como fisioterapeutas e médicos.

▪ Monitoramento e acompanhamento de grupos especiais, 
como idosos, gestantes e pessoas com doenças crônicas, como 
diabetes e hipertensão.

Esporte:
O esporte é uma das áreas mais tradicionais de atuação do 

profissional de Educação Física, abrangendo:
▪ Treinamento esportivo em modalidades individuais e co-

letivas.
▪ Preparação física de atletas amadores e profissionais.
▪ Organização de competições e eventos esportivos.
▪ Atuação como técnico, preparador físico ou coordenador 

de equipes esportivas.

Lazer e Recreação:
No contexto do lazer, o profissional de Educação Física pro-

move atividades que proporcionam diversão, socialização e rela-
xamento. Exemplos de atuação incluem:

▪ Desenvolvimento de atividades recreativas em clubes, ho-
téis e parques.

▪ Organização de eventos esportivos e culturais voltados 
para o lazer.

▪ Promoção de programas de integração social por meio de 
jogos e brincadeiras.

Fitness e Bem-Estar:
A indústria do fitness é uma das áreas que mais cresce, com 

grande demanda por profissionais qualificados. Nessa área, as 
atividades incluem:

▪ Prescrição e acompanhamento de treinos personalizados.
▪ Desenvolvimento de programas de musculação, alonga-

mento e condicionamento físico.
▪ Condução de aulas coletivas, como dança, ioga, pilates e 

spinning.
▪ Monitoramento do desempenho físico e motivação dos 

praticantes.

Competências do Profissional de Educação Física
Para exercer suas funções com excelência, o profissional de 

Educação Física deve desenvolver competências técnicas e inter-
pessoais, como:

▪ Planejamento e Organização: Capacidade de elaborar pro-
gramas e aulas de forma estruturada e adaptada às necessidades 
dos indivíduos ou grupos.

▪ Comunicação: Habilidade para se relacionar com diferentes 
públicos, motivar os praticantes e transmitir informações claras.

▪ Empatia e Liderança: Sensibilidade para entender as ne-
cessidades e objetivos dos clientes, além de liderar equipes e 
grupos de forma inspiradora.

▪ Conhecimento Técnico: Domínio de aspectos fisiológicos, 
biomecânicos e pedagógicos relacionados à prática de atividades 
físicas.

▪ Atualização Profissional: Interesse constante em acom-
panhar inovações, pesquisas e tendências na área de Educação 
Física.

Importância do Profissional de Educação Física
A atuação do profissional de Educação Física vai além do 

condicionamento físico; ela impacta diretamente na saúde públi-
ca, na educação e no desenvolvimento social. Entre os principais 
benefícios proporcionados, destacam-se:

▪ Prevenção de Doenças: Por meio de programas de exer-
cícios, ajuda a combater o sedentarismo e doenças associadas, 
como obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares.

▪ Inclusão Social: Promove a integração de diferentes grupos 
sociais, como idosos, pessoas com deficiência e crianças em situ-
ação de vulnerabilidade.

▪ Qualidade de Vida: Estimula hábitos saudáveis, melhoran-
do o bem-estar físico e emocional.

▪ Desempenho Esportivo: Contribui para o sucesso de atle-
tas e equipes, elevando o padrão do esporte no Brasil.

O profissional de Educação Física desempenha um papel 
crucial na promoção de saúde, lazer e desenvolvimento humano. 
Suas atividades, amplamente diversificadas, vão desde a educa-
ção formal até o treinamento de alto rendimento, passando pela 
reabilitação e o lazer.

A formação acadêmica e a capacitação contínua são funda-
mentais para garantir que esses profissionais atendam às deman-
das da sociedade com qualidade, ética e responsabilidade. As-
sim, sua contribuição é indispensável para a construção de uma 
sociedade mais ativa, saudável e inclusiva.

LEI FEDERAL Nº 9.696/1998 COM SUA NOVA 
REDAÇÃO PELA LEI FEDERAL Nº 14.386/2022

LEI Nº 9.696, DE 1 DE SETEMBRO DE 1998.

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Fí-
sica e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais 
de Educação Física.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O exercício das atividades de Educação Física e a de-
signação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos 
profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais 
de Educação Física.

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos 
Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:
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046/2002

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 046/2002

Dispõe sobre a Intervenção do Profissional de Educação Físi-
ca e respectivas competências e define os seus campos de atua-
ção profissional.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍ-
SICA, no uso de suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o 
inciso VII, do art. 40 e:

CONSIDERANDO a necessidade de definir as atividades pró-
prias dos Profissionais de Educação Física, constante da Lei nº 
9696/98;

CONSIDERANDO a conjuntura do mercado de trabalho dos 
Profissionais de Educação Física decorrente da pluralidade de 
competências próprias desses profissionais;

CONSIDERANDO que o exercício das atividades de Educação 
Física é prerrogativa dos Profissionais de Educação Física;

CONSIDERANDO a importância do Documento de Interven-
ção Profissional como mais um instrumento norteador das ações 
de fiscalização e organização do exercício da profissão;

CONSIDERANDO a contribuição do Documento de Interven-
ção Profissional, como um dos instrumentos orientadores para a 
elaboração das propostas curriculares dos Cursos de Formação 
na área da Educação Física;

CONSIDERANDO a Carta Brasileira de Educação Física; O 
Manifesto da Federação Internacional de Educação Física - FIEP 
2000; a Agenda de Berlim (1999); a Declaração de Punta Del Este 
constituída na III Conferência Internacional de Ministros e Altos 
Funcionários Responsáveis pela Educação Física e o Esporte (III 
MINEPS UNESCO Punta Del Este 1999);

CONSIDERANDO as análises e propostas apresentadas pela 
Comissão Especial de Estudo das Intervenções Profissionais em 
Educação Física, do Conselho Federal de Educação Física - CON-
FEF;

CONSIDERANDO o deliberado na Reunião Plenária de 16 de 
Dezembro de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - O Profissional de Educação Física é especialista em 
atividades físicas, nas suas diversas manifestações - ginásticas, 
exercícios físicos, desportos, jogos, lutas, capoeira, artes mar-
ciais, danças, atividades rítmicas, expressivas e acrobáticas, mus-
culação, lazer, recreação, reabilitação, ergonomia, relaxamento 
corporal, ioga, exercícios compensatórios à atividade laboral e 
do cotidiano e outras práticas corporais -, tendo como propósito 
prestar serviços que favoreçam o desenvolvimento da educação 
e da saúde, contribuindo para a capacitação e/ou restabeleci-
mento de níveis adequados de desempenho e condicionamen-

to fisiocorporal dos seus beneficiários, visando à consecução do 
bem-estar e da qualidade de vida, da consciência, da expressão 
e estética do movimento, da prevenção de doenças, de aciden-
tes, de problemas posturais, da compensação de distúrbios fun-
cionais, contribuindo ainda, para consecução da autonomia, da 
auto-estima, da cooperação, da solidariedade, da integração, da 
cidadania, das relações sociais e a preservação do meio ambien-
te, observados os preceitos de responsabilidade, segurança, qua-
lidade técnica e ética no atendimento individual e coletivo.

Art. 2º - Fica aprovado o Documento de Intervenção Profis-
sional que acompanha esta Resolução.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

DOCUMENTO DE INTERVENÇÃO DO PROFISSIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA APRESENTAÇÃO

 O Conselho Federal de Educação Física - CONFEF, pelas suas 
atribuições e comprometimento diante da sociedade brasileira, 
fundamentalmente pela consecução de uma EDUCAÇÃO FÍSICA 
DE QUALIDADE, de acordo com a competência de regulamentar 
a Lei que o instituiu, apresenta à sociedade o Documento que 
aponta e identifica a intervenção do Profissional de Educação Fí-
sica.

 A Educação Física brasileira, bem como a Profissão de Edu-
cação Física, vivem momentos de transição e de mudanças de 
paradigmas, tornando-se cada vez mais necessário evidenciar, 
identificar e desenvolver suas dimensões sociais, culturais, eco-
nômicas e políticas.

 O presente Documento é referência para a atuação Pro-
fissional e vem sendo produzido, e desenvolvido, desde a pro-
mulgação da Lei nº 9696 de 01/09/1998, concorrendo para o 
estabelecimento de filosofia renovada, princípios, estratégias e 
procedimentos, adequados à realidade brasileira, tendo em vista 
os valores sociais e pedagógicos inerentes a sua ação na ativida-
de física.

 Trata-se de um Documento construído ao longo do tempo, 
representando um desafio.

 Dada à relevância e significância do mesmo e, por tratar-se 
de um referencial, o CONFEF, entendeu ser imperioso amadure-
cer o processo antes de Legislar a respeito.

 Desde a criação do CONFEF buscou-se identificar, junto à co-
munidade acadêmica, científica, intelectual e profissional, quais 
as intervenções e atuações conjunturais específicas para o Profis-
sional de Educação Física.

 Possuíamos a convicção de que, primeiramente, deveria ser 
definido o Código de Ética Profissional e elaborada a Carta Brasi-
leira de Educação Física. Assim, seguros de que ao longo das dis-
cussões, antes de chegar-se ao produto final, surgiriam propostas 
e posicionamentos relativos as atividades próprias dos Profissio-
nais de Educação Física, pusemo-nos a trabalhar o Documento.
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 Em 1999, após a efetivação do Simpósio de Ética do Pro-
fissional, de consultas e da abertura a participação da catego-
ria profissional, foi editado o Código de Ética do Profissional de 
Educação Física, fruto de um quase consenso dentre os vários 
setores da área de Educação Física.

 No ano de 2000, identificamos que a Classificação Brasileira 
de Ocupações - CBO estava em processo de modificação, tendo 
em vista o estabelecimento de nova Classificação, imediatamen-
te, nos debruçamos sobre a matéria divulgando e informando à 
categoria profissional como seria esse processo e de que forma 
se poderia estar intervindo junto ao Ministério do Trabalho, visto 
que a Profissão de Educação Física, no Brasil, está mudando no 
sentido de acompanhar as transformações que se processam em 
nossa sociedade.

 Em Agosto de 2000 foi realizado o Fórum Nacional dos Cur-
sos de Formação Profissional em Educação Física, na cidade de 
Belo Horizonte, quando foi promulgada a Carta Brasileira de Edu-
cação Física e, onde dentre outros assuntos a CBO foi destaque. 
Daí formou-se uma força catalisadora, atuando de maneira sinér-
gica com as Associações de Profissionais de Educação Física de 
diversos Estados e com as Instituições de Ensino Superior.

 A partir do arcabouço de idéias que surgiram ao longo des-
sas ações, resultado do esforço participativo, aflorava a imperio-
sa necessidade de que se identificasse as Intervenções específi-
cas dos Profissionais de Educação Física.

 No ano de 2001, o Plenário do CONFEF designou uma Co-
missão Especial para estudar a questão da Intervenção Profissio-
nal, dando início concreto à elaboração do Documento, tendo 
como ponto inicial os estudos e contribuições anteriormente co-
letados. Assim, as mudanças no rumo do desenvolvimento pro-
fissional e na busca de garantia de atendimento qualificado aos 
beneficiários, acabaram sendo levadas em consideração.

 O cronograma de trabalho estabelecido definia e, até mes-
mo, orientava para que os Conselhos Regionais de Educação Fí-
sica promovessem amplas discussões sobre as Intervenções Pro-
fissionais, envolvendo todos os segmentos afins nas respectivas 
regiões.

 A construção do Documento de Intervenção Profissional 
tornou-se imprescindível, à medida que o Conselho Nacional de 
Educação - CNE, aponta com novos rumos através das Diretrizes 
Curriculares que, inclusive, repercutirão na formação de Profis-
sionais de Educação Física. Impossível estabelecer uma formação 
fundamentada nos princípios de qualidade, competência e ética, 
sem a identificação para qual Intervenção Profissional se destina 
essa preparação. Por considerar que a Formação e a Intervenção 
devam caminhar juntas, entrelaçadas, sendo uma dependente 
da outra, é que ambas foram alvo de debates, discussões e aná-
lises desde o Fórum Nacional dos Cursos de Formação, em 2000.

 Os Conselhos Regionais de Educação Física - CREFs cumpri-
ram a missão a eles designada, socializando as discussões rela-
tivas à Intervenção e a Formação Profissional. Os dois pontos 
foram relevantes nos Fóruns Regionais realizados em cada área 
de sua jurisdição, promovidos entre os meses de Junho e Agosto 
de 2001, envolvendo diferentes Cursos de Graduação em Edu-
cação Física, cabendo ressaltar que em mais de 60% (sessenta 
por cento) das regiões, a presença foi de 100% (cem por cento) 
e nos demais, a menor participação contou com 85% (oitenta e 
cinco por cento) do quantitativo de Cursos, da região. Trata-se de 
indicador do alto interesse das Escolas pelo assunto e de credibi-
lidade do Sistema CONFEF/CREFs, junto à área acadêmica, como 

entidade intermediária entre as Instituições de Ensino e o Poder 
Público e decisório da categoria profissional. Entendemos que a 
credibilidade do Sistema CONFEF/CREFs é conseqüência da sua 
atuação de forma pró-ativa, eis que toda discussão, participação 
e debate resultam em ação objetiva e prática, em consonância 
com as expectativas mais elevadas da categoria profissional e da 
sociedade.

 Desses Fóruns, dos debates e das participações emergiram 
diversas posições pontuais, relacionadas à epistemologia, para-
digmas, objeto de estudo e conceitos relativos à Educação Física 
e outros, o que exigiu enorme exercício de revisão da literatu-
ra, estudos históricos e outras providências. Nesse processo, foi 
possível concluir que a perplexidade em relação às duas áreas 
específicas de atuação (formal e não formal) não é peculiarida-
de atual, pois, já na Grécia antiga, como informa Marinho (1984, 
p.221), “o professor de ginástica para crianças chamava-se pedó-
tribe (a forma pedótriba aparece em 1813, MORAIS)”, enquan-
to o mestre de ginástica tinha função inteiramente distinta do 
pedótriba, pois, lhe era atribuído o ensino aos atletas e ele era 
chamado gumnasthV, denominação para a qual não se tem equi-
valente em português.

 A Comissão Especial do CONFEF elaborou uma Minuta de 
Documento disponibilizada na página virtual do Conselho, para 
análise e avaliação, e distribuída a diferentes setores da socieda-
de para que opiniões e sugestões fossem apresentadas.

 Coletadas as propostas e sugestões, inclusive da página vir-
tual, foram sistematizadas pela Comissão Especial do CONFEF, 
que se apressou na formulação de uma nova Minuta do Docu-
mento.

 Na busca de garantir que os interessados na questão ana-
lisassem o novo projeto de Documento, foi remetido ofício aos 
Cursos de Graduação em Educação Física, às entidades do Siste-
ma Desportivo, as APEFs, aos órgãos públicos vinculados ao setor 
e ao CBCE, solicitando análise, sugestões e contribuições, além 
de ser veiculado na página virtual do CONFEF.

 Para que não se cometesse nenhuma injustiça, deixou-se 
de apontar o nome das pessoas e entidades que encaminharam 
contribuições, garantindo que esses dados ficarão devidamente 
arquivados, servindo de memória na história da construção do 
Documento.

 Como resultado, temos um Documento contextualizado, 
que reflete as diversas Intervenções dos Profissionais da área e 
define a sua capacitação, competências e atribuições necessárias 
e possíveis para dinamização de atividades físicas, desportivas e 
similares, elaborado de forma democrática e participativa, que 
emergiu da manifestação das bases, de todos os setores e seg-
mentos. Trata-se, portanto, de Documento conjuntural que, ao 
longo do tempo, paralelamente à evolução histórica, social e pro-
fissional, poderá (e deverá) sofrer atualizações.

 Esse cuidado justifica-se, em função da notória importância 
da Educação Física, no encaminhamento de soluções para pro-
blemas sociais, educacionais e de promoção da saúde. A ativida-
de física e o desporto constituem fenômeno educativo e sócio-
-cultural de valor inquestionável, desde que atenda ao requisito 
de ser conduzido, orientado e ministrado por profissionais quali-
ficados e habilitados.

 A forma de se evitar que as diversas manifestações da ativi-
dade física, tais como: ginástica, dança, esportes, artes marciais, 
ioga, musculação, dentre outras, se transformem em riscos ou 
prejuízos de natureza física, moral ou social para crianças, jovens, 
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adultos e idosos, além de se evitar a possibilidade do desenvolvi-
mento de comportamentos duvidosos, é agir e garantir que essas 
atividades sejam conduzidas por profissionais com formação em 
cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação e habilitados 
pelo Sistema CONFEF/CREFs, haja vista, que estes são pressupos-
tos reais e socialmente reconhecidos quando se busca assegurar 
e resguardar o compromisso técnico, ético e social com o exercí-
cio profissional a ser desenvolvido.

 Diferentemente do que se percebe através de suposições 
incorretas e fruto de desinformação, cabe apontar que os Cur-
sos de Graduação em Educação Física proporcionam ao formado, 
conhecimentos científicos, técnicos, pedagógicos e ético-profis-
sionais favorecendo a prestação de uma intervenção adequada e 
eficaz nas diversas manifestações da atividade física.

 Ao sermos progressistas, colocamo-nos na vanguarda de 
nossa profissão, pela coragem de agir e de atuar em prol da ins-
tituição, do instrumento jurídico que a normatizou, rompendo 
dessa forma, com paradigmas comuns aos sectários e misone-
ístas.

 O trabalho que o CONFEF apresenta a comunidade é o re-
sultado que expressa uma visão contextualizada e atual do Pro-
fissional de Educação Física objetivando perspectivar o futuro 
aprimoramento da qualidade dos serviços a serem prestados à 
sociedade.

 Registrando o envolvimento, as constantes reuniões e o es-
forço de todos os Membros do CONFEF e, em especial o trabalho, 
a dedicação e a paciência da Comissão Especial de Intervenção 
Profissional do CONFEF, cumpre expressar efusivos agradecimen-
tos a todos que, direta e indiretamente, contribuíram para a ela-
boração deste Documento.

INTRODUÇÃO

 O Conselho Federal de Educação Física - CONFEF, em cum-
primento ao que determina a Lei Federal nº 9696, de 1º de Se-
tembro de 1998, tem desenvolvido significativas ações na pers-
pectiva do reconhecimento legal, da organização e da valorização 
social da Profissão Educação Física.

 Também, por determinação da Lei nº 9696/98, que regula-
mentou essa profissão, é prerrogativa do profissional graduado 
em Curso Superior de Educação Física (Licenciatura ou Bacha-
relado), com registro no Sistema CONFEF/CREFs, a prestação 
de serviços à população em todas as atividades relacionadas à 
Educação Física e nas suas diversas manifestações e objetivos. 
É, portanto, um campo profissional legalmente organizado, inte-
grado a área da saúde e da educação, sendo necessário que, em 
todas as ocupações profissionais do campo de Educação Física, 
se considere esta nova realidade.

 Diante dessa realidade e na observância das suas responsa-
bilidades sociais, o CONFEF realizou, no ano de 2000, na cidade 
de Belo Horizonte/MG, o Fórum Nacional dos Cursos de Forma-
ção Profissional em Educação Física do Brasil. Esse evento contou 
com a participação de 85% (oitenta e cinco por cento) das Insti-
tuições de Ensino Superior que oferecem Cursos de Graduação 
em Educação Física. Envolvendo Dirigentes de todas as regiões, o 
Fórum oportunizou a discussão de vários aspectos da formação 
profissional e consagrou-se como o mais importante e privilegia-
do espaço para o debate de questões dessa natureza no país.

 Considerando a necessidade identificada pelo CONFEF de 
desencadear uma discussão mais aprofundada sobre a nova re-
alidade do mercado de trabalho dos Profissionais de Educação 
Física, diante da pluralidade de competências próprias desses 
profissionais e, principalmente, da regulamentação da profissão 
ocorrida em 1998, uma das temáticas abordadas no Fórum de 
Belo Horizonte foi a da Intervenção Profissional, trazendo à tona 
um assunto, até então, pouco abordado no âmbito da formação 
superior.

 Outros momentos de debate sobre o tema ocorreram nos 
Fóruns Regionais de Educação Física, realizados nas várias regi-
ões do país, nos meses de Junho, Julho e Agosto de 2001, possi-
bilitando o envolvimento das Instituições de Ensino Superior nas 
discussões e apresentando novos subsídios para análise do tema.

 A importância atribuída pelo Sistema CONFEF/CREFs a pro-
blemática da intervenção profissional, levou-o a instituir a Comis-
são Especial de Intervenção Profissional, para sistematizar Docu-
mento referencial e orientador sobre a Intervenção Profissional 
na área de Educação Física.

 No contexto dos trabalhos implementados pela Comissão 
Especial de Intervenção Profissional, importa destacar a relevân-
cia das contribuições advindas do Conselho Regional de Educa-
ção Física da 6ª Região, com jurisdição no Estado de Minas Gerais 
- CREF6/MG, as quais foram sistematizadas em uma proposta 
que contou com a colaboração de especialistas de destaque, no 
cenário da Educação Física nacional, além de sugestões encami-
nhadas por profissionais da área. Essas contribuições, desde o 
início, balizaram o trabalho da Comissão.

 O Documento aqui apresentado, intitulado “Intervenção 
Profissional em Educação Física”, tem como perspectiva, se cons-
tituir um dos instrumentos orientadores para a construção de 
projetos pedagógicos dos Cursos de Formação Superior na área 
da Educação Física, além de um instrumento norteador das ações 
de organização e de fiscalização do exercício da profissão.

 Para melhor posicionamento frente ao Documento aqui 
apresentado, cabe destacar o entendimento de que o atleta, pro-
fissional ou amador, é aquele que possuindo habilidade reconhe-
cida, tem o esporte como arte ou ofício, da qual tira, ou não, o 
seu sustento, podendo, inclusive, manter vínculo empregatício 
conforme a CLT. Dessa forma, conforme o conceito de profissão 
regulamentada, como especifica a Lei nº 9696/98, o atleta não é 
considerado Profissional de Educação Física ou do desporto. Este 
entendimento é extensivo aos atletas de lutas e de artes mar-
ciais, bem como, aos dançarinos e bailarinos.

 Concepção similar pode ser adotada em relação ao árbitro 
esportivo. Este profissional é parte do esporte, do mesmo modo 
que o atleta. Assim sendo, como o atleta, o dançarino e o baila-
rino, o árbitro esportivo exerce uma função que exige conheci-
mento e habilidades específicas que não o caracterizam como 
Profissional de Educação Física.

 Dada a dimensão e a importância deste Documento, decor-
rente da realidade surgida com a regulamentação da profissão, 
espera-se que o mesmo traduza o entendimento da comunidade 
brasileira de Educação Física sobre a Intervenção dos Profissio-
nais de Educação Física.

 A Comissão Especial de Intervenção Profissional agradece as 
várias e significativas contribuições que deram corpo e respaldo 
ao Documento aqui apresentado, reconhecendo o seu caráter 
dinâmico e a necessidade de articular, num exercício dialógico, 
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CONCEITO  E  TIPOS  DE  ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL

Organização
O Prof. Antonio C. A. Maximiano define organização como 

“um sistema de recursos que procura realizar algum tipo de ob-
jetivo (ou conjunto de objetivos). Além de objetivos e recursos, 
as organizações têm dois outros componentes importantes: 
processos de transformação e divisão do trabalho” (2010, p.3). 

Maximiano explica:
• Objetivos – o principal é fornecer alguma combinação 

de produtos e serviços, do qual decorrem outros objetivos, tais 
como satisfazer clientes, gerar lucros para sócios, gerar empre-
gos, promover bem-estar social etc.

• Recursos – as pessoas são o principal recurso tangível das 
organizações; além dos recursos humanos são necessários recur-
sos materiais, recursos financeiros e recursos intangíveis (tempo, 
conhecimentos, tecnologias).

• Processos de transformação – os processos viabilizam o 
alcance dos resultados, pois são um conjunto ou sequência de 
atividades interligadas com início, meio e fim, combinando os 
recursos para fornecer produtos ou serviços. É a estrutura de 
ação de um sistema, sendo os mais importantes: processo de 
produção (transformação de matérias-primas) e processo de 
administração de recursos humanos (transformação de necessi-
dades de mão-de-obra em pessoas capacitadas e motivadas para 
atuarem na organização).

• Divisão do trabalho – cada pessoa e cada grupo de pes-
soas são especializadas em tarefas necessárias ao alcance dos 
objetivos da organização, sendo que a especialização faz superar 
limitações individuais. A soma das especializações de cada um 
produz sinergia, um resultado maior que o trabalho individual.

Para Robbins, Decenzo e Wolter (2012, p.127), organização 
“é a ordenação e agrupamento de funções, alocação de recursos 
e atribuição de trabalho em um departamento para que as ativi-
dades possam ser realizadas conforme o planejado”.

Segundo Chiavenato (2009), a organização é um sistema 
de atividades conscientemente coordenadas de duas ou mais 
pessoas, que cooperam entre si, comunicando-se e participando 
em ações conjuntas a fim de alcançarem um objetivo comum. 
Continua o autor em uma abordagem mais ampla:

As organizações são unidades sociais (ou agrupamentos 
humanos) intencionalmente construídas e reconstruídas, a fim 
de atingir objetivos específicos. Isso significa que as organizações 
são construídas de maneira planejada e elaboradas para atingir 
determinados objetivos. Elas também são reconstruídas, isto é, 
reestruturadas e redefinidas, na medida em que os objetivos são 
atingidos ou que se descobrem meios melhores para atingi-los 
com menor custo e menor esforço. Uma organização nunca 

constitui uma unidade pronta e acabada, mas um organismo 
social vivo e sujeito a constantes mudanças (CHIAVENATO, 2009, 
p.12-13).

Uma organização é a coordenação de diferentes atividades 
de contribuintes individuais com a finalidade de efetuar transa-
ções planejadas com o ambiente. Esse conceito utiliza a noção 
tradicional de divisão de trabalho ao se referir às diferentes 
atividades e à coordenação existente na organização e aos 
recursos humanos como participantes ativos dos destinos dessa 
organização.

No que se refere à importância econômica e social, a organi-
zação permite o emprego dos fatores de produção (terra, capital, 
trabalho, tecnologia etc.) para satisfazer necessidades humanas 
de modo racional e sustentável, uma vez que os bens são escas-
sos e as necessidades são ilimitadas. 

Com a transformação de recursos em produtos e serviços, a 
sociedade se beneficia com a geração de renda, empregos, tribu-
tos, infra-estrutura, serviços públicos e o equilíbrio do mercado.

Quanto aos tipos de organização, as organizações podem ser 
públicas ou privadas; com fins econômicos (lucrativos) ou não. 
Como pessoas jurídicas, sua tipologia segue o Código Civil (Lei 
10.406, de 2002):

• Pessoas jurídicas de direito público interno – União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, autarquias 
(inclusive as associações públicas) e demais entidades de caráter 
público criadas por lei (art. 41);

• Pessoas jurídicas de direito público externo – Estados 
estrangeiros e todas as pessoas regidas pelo direito internacional 
público (art. 42);

• Pessoas jurídicas de direito privado – associações, socieda-
des, fundações, organizações religiosas e partidos políticos (art. 
44). Destas, somente as sociedades possuem fins econômicos.

Funções organizacionais são as tarefas especializadas que 
ocorrem nos processos da organização, resultando em produtos 
e serviços. De acordo com Maximiano, as funções mais impor-
tantes são:

• Operações – também chamada de produção, é a respon-
sável pelo fornecimento do produto ou serviço, por meio da 
transformação dos recursos.

• Marketing – seu objetivo básico é estabelecer e manter a 
ligação entre a organização e seus clientes, consumidores, usuá-
rios ou público-alvo, realizando atividades de desenvolvimento 
de produtos, definição de preços, propaganda e vendas etc. É 
uma função que ocorre tanto em organizações lucrativas como 
naquelas que não visam lucro em suas operações.

• Finanças – responsável pelo dinheiro da organização, 
busca a proteção e a utilização eficaz dos recursos financeiros, 
inclusive a maximização do lucro quando se trata de empresas. 
Preocupa-se com a liquidez para saldar obrigações da organiza-
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ção e abrange financiamento (busca de recursos financeiros), 
investimento (aplicação), controle do desempenho financeiro e 
destinação dos resultados.

• Recursos humanos – também chamada de gestão de 
pessoas, busca encontrar, atrair e manter as pessoas de que a 
organização necessita, envolvendo atividades anteriores à con-
tratação do funcionário e posteriores ao seu desligamento, tais 
como: planejamento de mão-de-obra, recrutamento e seleção, 
treinamento, avaliação de desempenho e remuneração etc.

• Pesquisa e Desenvolvimento – busca transformar as infor-
mações de marketing, as ideias originais e os avanços da ciência 
em produtos e serviços. Identifica e introduz novas tecnologias, 
bem como melhora os processos produtivos para redução de 
custos. 

• Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é classificada 

como o conjunto de ordenações, ou conjunto de responsa-
bilidades, sejam elas de autoridade, das comunicações e das 
decisões de uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o de-
senvolvimento das atividades da organização, adaptando 
toda e qualquer alteração ou mudança dentro da organização, 
porém essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, 
deve-se estar pronta para qualquer transformação.

Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura infor-
mal e estrutura formal, a estrutura informal é estável e está 
sujeita a controle, porém a estrutura formal é instável e não 
está sujeita a controle.

• Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacio-

nal, visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha 
de ação com o objetivo de melhorar a eficiência operacional 
da empresa. Assim, a organização junta recursos, unidades e 
pessoas que tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em 
conceitos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, 
ligado aos níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quan-
do falamos sobre departamentalização tratamos da especia-
lização horizontal, que tem relação com a divisão e variedade 
de tarefas.

• Departamentalização funcional ou por funções: É a for-
ma mais utilizada dentre as formas de departamentalização, 
se tratando do agrupamento feito sob uma lógica de identi-
dade de funções e semelhança de tarefas, sempre pensando 
na especialização, agrupando conforme as diferentes funções 
organizacionais, tais como financeira, marketing, pessoal, 
dentre outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facili-
tando a cooperação técnica; economia de escala e produtivi-
dade, mais indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes de-
partamentos e uma visão limitada do ambiente organizacio-
nal como um todo, com cada departamento estando focado 
apenas nos seus próprios objetivos e problemas.

• Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentali-
zação ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que 
a organização possui. Justificando-se assim, quando há neces-
sidades heterogêneas entre os diversos públicos da organiza-
ção. Por exemplo (loja de roupas): departamento masculino, 
departamento feminino, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às de-
mandas específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os obje-
tivos globais da organização e multiplicação de funções se-
melhantes nos diferentes departamentos, prejudicando a efi-
ciência, além de poder gerar uma disputa entre as chefias de 
cada departamento diferente, por cada uma querer maiores 
benefícios ao seu tipo de cliente.

• Por processos: Resume-se em agregar as atividades da 
organização nos processos mais importantes para a organiza-
ção. Sendo assim, busca ganhar eficiência e agilidade na pro-
dução de produtos/serviços, evitando o desperdício de recur-
sos na produção organizacional. É muito utilizada em linhas 
de produção. 

Vantagem: facilita o emprego de tecnologia, das máqui-
nas e equipamentos, do conhecimento e da mão-de-obra e 
possibilita um melhor arranjo físico e disposição racional dos 
recursos, aumentando a eficiência e ganhos em produtivida-
de.

• Departamentalização por produtos: A organização se 
estrutura em torno de seus diferentes tipos de produtos ou 
serviços. Justificando-se quando a organização possui uma 
gama muito variada de produtos que utilizem tecnologias 
bem diversas entre si, ou mesmo que tenham especificida-
des na forma de escoamento da produção ou na prestação de 
cada serviço.

Vantagem: facilitar a coordenação entre os departamen-
tos envolvidos em um determinado nicho de produto ou ser-
viço, possibilitando maior inovação na produção. 

Desvantagem: a “pulverização” de especialistas ao longo 
da organização, dificultando a coordenação entre eles.

• Departamentalização geográfica: Ou departamentaliza-
ção territorial, trata-se de critério de departamentalização em 
que a empresa se estabelece em diferentes pontos do país ou 
do mundo, alocando recursos, esforços e produtos conforme 
a demanda da região.

Aqui, pensando em uma organização Multinacional, pres-
supondo-se que há uma filial em Israel e outra no Brasil. Ob-
viamente, os interesses, hábitos e costumes de cada povo 
justificarão que cada filial tenha suas especificidades, exa-
tamente para atender a cada povo. Assim, percebemos que, 
dentro de cada filial nacional, poderão existir subdivisões, 
para atender às diferentes regiões de cada país, com seus cos-
tumes e desejos. Como cada filial estará estabelecida em uma 
determinada região geográfica e as filiais estarão focadas em 
atender ao público dessa região. Logo, provavelmente haverá 
dificuldade em conciliar os interesses de cada filial geográfica 
com os objetivos gerais da empresa.
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• Departamentalização por projetos: Os departamentos 
são criados e os recursos alocados em cada projeto da orga-
nização. Exemplo (construtora): pode dividir sua organização 
em torno das construções “A”, “B” e “C”. Aqui, cada projeto 
tende a ter grande autonomia, o que viabiliza a melhor conse-
cução dos objetivos de cada projeto.

Vantagem: grande flexibilidade, facilita a execução do 
projeto e proporciona melhores resultados.

Desvantagem: as equipes perdem a visão da empresa 
como um todo, focando apenas no seu projeto, duplicação 
de estruturas (sugando mais recursos), e insegurança nos em-
pregados sobre sua continuidade ou não na empresa quando 
o projeto no qual estão alocados se findar.

• Departamentalização matricial
Também é chamada de organização em grade, e é uma 

mistura da departamentalização funcional (mais verticaliza-
da), com uma outra mais horizontalizada, que geralmente é 
a por projetos.

Nesse contexto, há sempre autoridade dupla ou dual, por 
responder ao comando da linha funcional e ao gerente da ho-
rizontal. Assim, há a matricial forte, a fraca e a equilibrada ou 
balanceada:

• Forte – aqui, o responsável pelo projeto tem mais au-
toridade;

• Fraca – aqui, o gerente funcional tem mais autoridade;
• Equilibrada ou Balanceada – predomina o equilíbrio en-

tre os gerentes de projeto e funcional.

Porém, não há consenso na literatura se a departamen-
talização matricial de fato é um critério de departamentaliza-
ção, ou um tipo de estrutura organizacional. 

Desvantagens: filiais, ou projetos, possuírem grande au-
tonomia para realizar seu trabalho, dificultando o processo 
administrativo geral da empresa. Além disso, a dupla subordi-
nação a que os empregados são submetidos pode gerar ambi-
guidade de decisões e dificuldade de coordenação.

• Organização formal e informal
Organização formal trata-se de uma organização onde 

duas ou mais pessoas se reúnem para atingir um objetivo co-
mum com um relacionamento legal e oficial. A organização é 
liderada pela alta administração e tem um conjunto de regras 
e regulamentos a seguir. O principal objetivo da organização 
é atingir as metas estabelecidas. Como resultado, o trabalho 
é atribuído a cada indivíduo com base em suas capacidades. 
Em outras palavras, existe uma cadeia de comando com uma 
hierarquia organizacional e as autoridades são delegadas para 
fazer o trabalho.

Além disso, a hierarquia organizacional determina a rela-
ção lógica de autoridade da organização formal e a cadeia de 
comando determina quem segue as ordens. A comunicação 
entre os dois membros é apenas por meio de canais plane-
jados.

Tipos de estruturas de organização formal: 
— Organização de Linha
— Organização de linha e equipe
— Organização funcional

— Organização de Gerenciamento de Projetos
— Organização Matricial
Organização informal refere-se a uma estrutura social 

interligada que rege como as pessoas trabalham juntas na 
vida real. É possível formar organizações informais dentro 
das organizações. Além disso, esta organização consiste em 
compreensão mútua, ajuda e amizade entre os membros de-
vido ao relacionamento interpessoal que constroem entre si. 
Normas sociais, conexões e interações governam o relaciona-
mento entre os membros, ao contrário da organização formal.

Embora os membros de uma organização informal te-
nham responsabilidades oficiais, é mais provável que eles se 
relacionem com seus próprios valores e interesses pessoais 
sem discriminação.

A estrutura de uma organização informal é plana. Além 
disso, as decisões são tomadas por todos os membros de for-
ma coletiva. A unidade é a melhor característica de uma orga-
nização informal, pois há confiança entre os membros. Além 
disso, não existem regras e regulamentos rígidos dentro das 
organizações informais; regras e regulamentos são responsi-
vos e adaptáveis ​​às mudanças.

Ambos os conceitos de organização estão inter-relaciona-
dos. Existem muitas organizações informais dentro de orga-
nizações formais, portanto, eles são mutuamente exclusivos.

RELAÇÕES HUMANAS, DESEMPENHO  
PROFISSIONAL, DESENVOLVIMENTO DE EQUIPES DE 

TRABALHO

As relações humanas no ambiente de trabalho são um com-
ponente fundamental para o sucesso de qualquer organização. 
Elas englobam a interação entre indivíduos, a comunicação efi-
caz, o comportamento individual e em grupo, as normas de con-
duta, o trabalho em equipe e o atendimento ao público. Cada um 
desses aspectos contribui para criar um ambiente de trabalho 
harmonioso, produtivo e satisfatório para todos os envolvidos.

Importância das Relações Humanas no Trabalho
As relações humanas no trabalho são cruciais porque afetam 

diretamente a produtividade, a satisfação no trabalho e a reten-
ção de funcionários. Quando os colaboradores se sentem valori-
zados e respeitados, eles tendem a ser mais engajados e compro-
metidos com seus objetivos profissionais. Além disso, um bom 
relacionamento interpessoal pode reduzir o estresse, melhorar 
a colaboração e criar um ambiente mais agradável e motivador.

Componentes das Relações Humanas no Trabalho
– Comunicação: A comunicação eficaz é a base de todas as 

relações humanas. No ambiente de trabalho, ela é essencial para 
garantir que as informações sejam transmitidas de maneira clara 
e precisa. A comunicação aberta e transparente ajuda a prevenir 
mal-entendidos, promove a confiança e facilita a resolução de 
conflitos.

– Relacionamento Interpessoal: Envolve a capacidade de 
interagir com os colegas de maneira positiva e construtiva. De-
senvolver boas habilidades interpessoais pode levar a um me-
lhor trabalho em equipe e um ambiente de trabalho mais coeso 
e colaborativo.
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PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E 
CONTROLE

— Funções de administração

– Planejamento, organização, direção e controle:

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, 
através de um processo de definição de situação atual, de 
oportunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos 
do processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, 
uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

– Ele é o passo inicial.
– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.
– Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o 

futuro.
– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro.
– Organização ser PROATIVA e não REATIVA.
– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências.
– O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um 
determinado fim. O resultado final do processo de planejamento 
é o PLANO.

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.
– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

Passos do Planejamento 
– Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
– Determinar a situação atual: Situar a Organização.
– Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 

eventos.

– Analisar e escolher entre as alternativas.
– Implementar o plano e avaliar o resultado.

– Vantagens do Planejamento 
– Dar um “norte”: direcionamento.
– Ajudar a focar esforços.
– Definir parâmetro de controle.
– Ajuda na motivação.
– Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento
Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização 

possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o nível 
mais amplo de planejamento, focado a longo prazo. É desdobra-
do no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é desdobra-
do no Planejamento Operacional.

– Global – Objetivos gerais e genéricos – Diretrizes estratégi-
cas – Longo prazo – Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
– Definição do negócio, missão, visão e valores organizacio-

nais;
– Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
– Formulação da estratégia;
– Implantação;
– Controle.

Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

– Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico.
– Determina objetivos específicos de cada unidade ou de-

partamento.
– Médio prazo.

Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma 

única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 
mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos obje-
tivos. Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.

– Observa o Planejamento Estratégico e Tático.
– Determina ações específicas necessárias para cada ativida-

de ou tarefa importante.
– Seus objetivos são bem detalhados e específicos.



258

NOÇÕES DE FUNÇÕES
ADMINISTRATIVAS

Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.
– Negócio: O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
– Missão: Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização 

alcança a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
– Visão: Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
– Valores: Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.

Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.

Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.
É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do 

ambiente externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais 
são as forças e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, 
sendo elas: Posição de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a 
organização terá uma estratégia definida.

– Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos 
que influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

– Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: 
Elementos que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 

Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6
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Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem 

fará? 2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW MUCH

Padronização de 
Rotinas Otimizar tempo Coordenação Agosto 2021 João Silva Contratação de 

Assessoria externa 2.500,00

Sistema de 
Segurança Portaria

Central

Impedir entrada 
de pessoas não 

autorizadas
Setor Compras 20/08/21 Paulo 

Santos

Compra de 
equipamentos e 

instalação
4.000,00

Análise competitiva e estratégias genéricas
Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação 

competitivamente superior entre a organização e seu ambiente, de forma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.
Michael Porter, Economista e professor norte-americano, nascido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito para a 

compreensão da vantagem competitiva, o conceito das “estratégias competitivas genéricas”.
Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinônimo de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou 

defensivas com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender no mercado, para conseguir lidar com as cinco forças 
competitivas e com isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se estrategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, 
capacidade e características da Organização. No entanto, Porter desenha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão 
diretamente no âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:
1. Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é a percepção que você tem em relação a determinado produto. 

Exemplo: Existem determinadas marcas que se posicionam no mercado com este alto valor agregado.
2. Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai 

custar na etiqueta.
3. Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

As 5 forças Estratégicas
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é uma análise em relação a determinado mercado, levando em consideração 

5 elementos, que vão descrever como aquele mercado funciona.
1 – Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que intensidade eles competem pelos clientes e consumidores. Essa força 

tenciona as demais forças.
2  – Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o mercado 

oferece.
3 – Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas organizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.
4 – Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade negocial das empresas que oferecem matéria-prima à organização, poder 

de negociar preços e condições.
5 – Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos clientes, poder de negociar preços e condições.

Redes e alianças
Formações que as demais organizações fazem para que tenham uma espécie de fortalecimento estratégico em conjunto. A 

formação de redes e alianças estratégicas de modo a poder compartilhar recursos e competências, além de reduzir seus custos.
Redes possibilitam um fortalecimento estratégico da organização diante de seus concorrentes, sem aumento significativo de 

custos. Permite que a organização dê saltos maiores do que seriam capazes sozinhas, ou que demorariam mais tempo para alcançar 
individualmente.

Tipos: Joint ventures – Contratos de fornecimento de longo prazo – Investimentos acionários minoritário – Contratos de 
fornecimento de insumos/ serviços – Pesquisas e desenvolvimento em conjunto – Funções e aquisições. 

Vantagens: Ganho na posição de barganha (negociação) com seus fornecedores e Aumento do custo de entrada dos potenciais 
concorrentes em um mercado = barreira de entrada.

Administração por objetivos
A Administração por objetivos (APO) foi criada por Peter Ducker que se trata do esforço administrativo que vem de baixo para 

cima, para fazer com que as organizações possam ser geridas através dos objetivos. 
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Trata-se do envolvimento de todos os membros 
organizacionais no processo de definição dos objetivos. Parte 
da premissa de que se os colaboradores absorverem a ideia e 
negociarem os objetivos, estarão mais dispostos e comprometidos 
com o atingimento dos mesmos.

Fases: Especificação dos objetivos – Desenvolvimento de 
planos de ação – Monitoramento do processo – Avaliação dos 
resultados.

Balanced scorecard
Percepção de Kaplan e Norton de que existem bens que são 

intangíveis e que também precisam ser medidos. É necessário 
apresentar mais do que dados financeiros, porém, o financeiro 
ainda faz parte do Balanced scorecard.

Ativos tangíveis são importantes, porém ativos intangíveis 
merecem atenção e podem ser ponto de diferenciação de uma 
organização para a outra.

Por fim, é a criação de um modelo que complementa os 
dados financeiros do passado com indicadores que buscam medir 
os fatores que levarão a organização a ter sucesso no futuro.

Processo decisório
É o processo de escolha do caminho mais adequado 

à organização em determinada circunstância.
Uma organização precisa estar capacitada a otimizar 

recursos e atividades, assim como criar um modelo competitivo 
que a possibilite superar os rivais. Julgando que o mercado é 
dinâmico e vive em constante mudança, onde as ideias emergem 
devido às pressões.

Para que um  negócio  ganhe a  vantagem competitiva  é 
necessário que ele alcance um desempenho superior. Para 
tanto, a organização deve estabelecer uma estratégia adequada, 
tomando as decisões certas.

— Organização

Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é 

classificada como o conjunto de ordenações, ou conjunto de 
responsabilidades, sejam elas de autoridade, das comunicações 
e das decisões de uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o 
desenvolvimento das atividades da organização, adaptando 
toda e qualquer alteração ou mudança dentro da organização, 
porém essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, 
deve-se estar pronta para qualquer transformação. 
Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal e 
estrutura formal, a estrutura informal é instável e mais flexível e 
não está sujeita a um controle tão rígido, enquanto a estrutura 
formal é estável e está sujeita a controle.

Estrutura Formal (Estável): A estrutura formal é projetada, 
planejada e registrada. Ela tem uma hierarquia clara com funções 
claramente definidas. Essa estrutura foi desenvolvida para 
aumentar a produtividade, a coordenação e o controle dentro 
da empresa. Processos formais, como revisões organizacionais, 
mudanças de cargos ou redistribuição de recursos, geralmente 
são necessários para alterar a estrutura formal. Como resultado, 
a estrutura formal geralmente é mais estável e menos instável.

Estrutura Informal (Instável): Interações pessoais, 
comunicações não oficiais e relações sociais constituem a base 
da estrutura informal. À medida que as pessoas interagem e 
criam conexões dentro da organização, ela pode se desenvolver e 
evoluir de forma orgânica. A estrutura informal é mais adaptável 
e adaptável porque não é formalmente documentada. No 
entanto, a estrutura informal é menos estruturada e, portanto, 
mais vulnerável a mudanças rápidas. Isso pode ocorrer devido a 
mudanças nas relações pessoais, objetivos individuais ou cultura 
organizacional.

Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacional, 

visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação 
com o objetivo de melhorar a eficiência operacional da empresa. 
Assim, a organização junta recursos, unidades e pessoas que 
tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em 
conceitos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, 
ligado aos níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quando 
falamos sobre departamentalização tratamos da especialização 
horizontal, que tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

– Departamentalização funcional ou por funções: É a 
forma mais utilizada dentre as formas de departamentalização, 
se tratando do agrupamento feito sob uma lógica de identidade 
de funções e semelhança de tarefas, sempre pensando na 
especialização, agrupando conforme as diferentes funções 
organizacionais, tais como financeira, marketing, pessoal, dentre 
outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes 
departamentos e uma visão limitada do ambiente organizacional 
como um todo, com cada departamento estando focado apenas 
nos seus próprios objetivos e problemas.

– Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que 
a organização possui. Justificando-se assim, quando há 
necessidades heterogêneas entre os diversos públicos da 
organização. Por exemplo (loja de roupas): departamento 
masculino, departamento feminino, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às 
demandas específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 
poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departamento 
diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao seu tipo 
de cliente.

– Por processos: Resume-se em agregar as atividades da 
organização nos processos mais importantes para a organização. 
Sendo assim, busca ganhar eficiência e agilidade na produção 
de produtos/serviços, evitando o desperdício de recursos 
na produção organizacional. É muito utilizada em linhas de 
produção. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Neg%C3%B3cio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vantagem_competitiva
https://blog.luz.vc/como-fazer/estrutura-organizacional-organograma/
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E 
ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 

dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88).  
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

– Soberania: Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.
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Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

— Observação: Os elementos (povo + território + soberania) 
do Estado não devem ser confundidos com suas funções estatais 
que normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por 
sua vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária.

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I – a soberania; 
II – a cidadania; 
III – a dignidade da pessoa humana; 
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V – o pluralismo político. 
Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 

pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 

Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.
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Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 
governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante: Pessoas jurídicas de direito 
público são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo 
finalidades de interesse imediato da coletividade. Em se tratando 
do direito público externo, possuem a personalidade jurídica de 
direito público cometida à diversas nações estrangeiras, como à 
Santa Sé, bem como a organismos internacionais como a ONU, 
OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 

art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

— Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: Não existe hierarquia entre 
os princípios expressos e implícitos. Comprova tal afirmação, o 
fato de que os dois princípios que dão forma o Regime Jurídico 
Administrativo, são meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo
É composto por todos os princípios e demais dispositivos 

legais que formam o Direito Administrativo. As diretrizes 
desse regime são lançadas por dois princípios centrais, ou 
supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Público e a 
Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses 
da coletividade sobre os 
individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 
para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 
Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: CONCEITO 
E CONTEÚDO, LEIS CONSTITUCIONAIS, 

COMPLEMENTARES E ORDINÁRIAS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já 

tenha superado essa classificação dicotômica entre direito públi-
co e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser 
entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos e 
de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Des-
taque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída 
a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e 
das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, re-
conhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direi-
tos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada 
“eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cida-
dão), passando a ser reconhecido também nas relações horizon-
tais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama 
é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importan-
te perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemen-
te da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constitui-
ção, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor 
José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é 
“Direito Público fundamental por referir-se diretamente à orga-
nização e fundamento do Estado, à articulação dos elementos 
primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estru-
tura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos con-
ceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de 
um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, tra-
zendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e for-
mação.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de va-
lidade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâ-
metro de validade dos demais atos normativos, haja vista o prin-
cípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito pú-
blico fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucio-
nal. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitu-
cional é o conhecimento sistematizado da organização jurídica 
fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhe-
cimento sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do 
Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, 
ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Cons-
titucional como a parcela da ordem jurídica que compreende a 
ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas su-
premas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e deli-
mitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitu-
cional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema 
que cria o Estado, atribuin-
do-lhe poder limitado pela 
previsão de direitos e ga-
rantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários senti-
dos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para defi-
nir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamen-
tos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de nor-
mas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitu-
cional está inserida no conceito de normas formalmente consti-
tucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir 
de fundamento lógico transcendental da validade da Constitui-
ção jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e media-
tas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-e-

dicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS;DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS; 
REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS: HABEAS CORPUS, 

MANDADO DE SEGURANÇA, AÇÃO POPULAR; 
DIREITO DE PETIÇÃO

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais
O Art. 5º da CF/88 trata dos direitos e deveres individuais e 

coletivos, espécie do gênero direitos e garantias fundamentais 
(título II).

Os direitos são bens e vantagens previstos na norma 
constitucional, enquanto as garantias são os instrumentos 
através dos quais se assegura o exercício dos aludidos direitos 
(preventivamente) ou prontamente os repara, caso violados7.

Por fim, diferenciando as garantias fundamentais dos remé-
dios constitucionais (espécies do gênero garantia). Isso porque, 
uma vez consagrado o direito, a sua garantia nem sempre estará 
nas regras definidas constitucionalmente como remédios consti-
tucionais (exemplos: habeas corpus, habeas data, etc.). Em de-
terminadas situações a garantia poderá estar na própria norma 
que assegura o direito. Vejamos dois exemplos:

“É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos (Artigo 5º, VI – 
direito), garantindo-se na forma da lei a proteção aos locais de 
culto e suas garantias (garantia)”;

Direito ao juízo natural (direito), o Artigo 5º, XXXVII, veda a 
instituição de juízo ou tribunal de exceção (garantia).

Passemos à análise do Artigo 5º da CF/88:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

Trata-se de um rol meramente exemplificativo, na medida 
em que os direitos e garantias expressos na Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou também dos tratados internacionais em que a Re-
pública Federativa do Brasil seja parte (§ 2º).

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

Este inciso traz um dos princípios mais importantes exis-
tentes, que é o princípio da isonomia ou da igualdade. Deve-se, 
contudo, buscar não somente esta aparente igualdade formal 
(consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, a 

7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      
 LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 11ª edição. 

São Paulo: Editora Método, 2007.

igualdade material, na medida em que a lei deverá tratar igual-
mente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas 
desigualdades.

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

Destacamos o princípio da legalidade. Ele garante a seguran-
ça jurídica e impede que o Estado atue de forma arbitrária.

Tal princípio tem por escopo explicitar que nenhum cidadão 
será obrigado a realizar ou deixar de realizar condutas que não 
estejam definidas em lei. Além disso, se não existe uma lei que 
proíba uma determinada conduta ao cidadão, significa que ela é 
permitida.

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

Garante que nenhum cidadão será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante. Fundamenta-se pelo 
fato de que, o sujeito que cometer tortura estará cometendo cri-
me tipificado na Lei nº 9.455/97.

Cabe ressaltar, ainda, que a prática de tortura caracteriza-se 
como crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. Não 
obstante, o crime de tortura ainda é considerado hediondo, con-
forme explicita a Lei nº 8.072/90.

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

A Constituição assegurou a liberdade de manifestação do 
pensamento, vedando o anonimato. Caso durante a manifesta-
ção do pensamento se cause dano material, moral ou à imagem, 
assegura-se o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 
da indenização.

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

Em um primeiro momento, este inciso garante a liberdade 
de escolha da religião pelas pessoas. A segunda parte resguarda 
a liberdade de culto, garantindo, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e liturgias. 

O Brasil é um país laico ou leigo, ou seja, não tem uma reli-
gião oficial, não condiciona orientação religiosa específica.

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

Quando o inciso se refere às entidades civis e militares de in-
ternação coletiva está abarcando os sanatórios, hospitais, quar-
téis, dentre outros. Cabe ressaltar que a assistência religiosa não 
abrange somente uma religião, mas todas.

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

Este inciso expressa a possibilidade de perda dos direitos 
pelo cidadão que, para não cumprir obrigação legal imposta a 
todos e para recusar o cumprimento de prestação alternativa, 
alega como motivo crença religiosa ou convicção filosófica ou 
política.

Um exemplo de obrigação estipulada por lei a todos os cida-
dãos do sexo masculino é a prestação de serviço militar obrigató-
rio. Nesse passo, se um cidadão deixar de prestar o serviço mili-
tar obrigatório alegando como motivo a crença em determinada 
religião que o proíba poderá sofrer privação nos seus direitos.
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PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-
to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram 
que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira jus-
ta, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para a 
interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem 
como objetivo explorar esses princípios, destacando sua impor-
tância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionan-
do uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as im-
plicações do Direito Penal na sociedade moderna.

— Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Pe-
nal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras 
palavras, para que uma conduta seja considerada crime e para 
que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma lei 
anterior que assim o determine.

— Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

– Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas ad-
ministrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A 
reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades indi-
viduais, garantindo que apenas leis criadas através do processo 
legislativo democrático possam restringir a liberdade dos cida-
dãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas 
às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 
agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

– Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida 
por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor do 
réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas que 
consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; aque-
les que beberam antes da vigência da lei não poderão ser pe-
nalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplicação 
retroativa da lei penal.

— Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídicas 
de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam ser 
aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, vio-
lando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também res-
tringe o uso de normas penais em branco, que exigem um com-
plemento normativo para terem eficácia, assegurando que tais 
normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem clara-
mente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 
poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo de 
atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação e 
a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, pre-
visível e democrática.
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— Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e 

justa, ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua 
clareza, previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são 
essenciais para garantir que a legislação penal seja interpretada 
e aplicada de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos 
indivíduos e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais 
atributos da lei penal incluem:

1. Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

– Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de que todas 
as definições criminais e sanções estejam claramente expressas 
em textos legais formalmente aprovados.

2. Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

– Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de ho-
micídio no artigo 121 do Código Penal, que define claramente a 
conduta de “matar alguém”.

3. Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

– Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são formula-
das de maneira a evitar interpretações que poderiam incluir con-
dutas que não foram especificamente descritas pelo legislador.

4. Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o Di-

reito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio da 
última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. A 
necessidade da norma penal assegura que o Estado só interve-
nha na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

– Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma 
conduta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, como o 
Direito Civil ou Administrativo, não forem suficientes para preve-
nir ou remediar a conduta danosa.

5. Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

– Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes da 
lei entrar em vigor.

Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-
cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

— Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental 

no Direito Penal que assegura que as normas penais não possam 
ser aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. 
Esse princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Cons-
tituição Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não 
retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os ci-
dadãos de mudanças legais que possam incriminar condutas an-
teriormente lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

— Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado na 

ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas legíti-
mas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam organizar 
suas vidas e ações com base nas leis vigentes no momento em 
que agem, sem o temor de que uma nova lei venha posterior-
mente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas aplicá-
veis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado ilí-
cito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de pe-
nas mais severas do que as previstas na época do cometimento 
do crime.

— Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 
consagra a irretroatividade, uma lei penal nova que seja mais 
favorável ao réu pode retroagir e ser aplicada a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.

– Exemplo: Se uma lei nova reduz a pena para determinado 
crime, os indivíduos que cometeram esse crime antes da nova lei 
podem se beneficiar da redução da pena, mesmo que já tenham 
sido condenados. Isso reflete o princípio da humanidade das pe-
nas e a ideia de que o Direito Penal deve ser aplicado da maneira 
mais justa e compassiva possível.

— Implicações Práticas
Na prática, o princípio da irretroatividade da lei penal tem 

várias implicações importantes:
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– Proteção contra mudanças legislativas prejudiciais: Os ci-
dadãos estão protegidos contra a criação retroativa de crimes ou 
o agravamento de penas já existentes. Isso impede que o legisla-
dor mude as regras após o fato ocorrido, garantindo estabilidade 
e previsibilidade no ordenamento jurídico.

– Aplicação da lei penal no tempo: Para aplicar uma norma 
penal a um determinado fato, é essencial verificar qual era a lei 
vigente no momento da prática do ato. Se uma nova lei entra 
em vigor após a ocorrência do fato, essa nova lei não pode ser 
aplicada, a menos que seja mais benéfica ao réu.

– Revogação de leis penais: Quando uma lei penal é revoga-
da ou substituída por uma norma mais branda, os efeitos dessa 
revogação ou substituição podem beneficiar retroativamente os 
réus. Isso significa que as penas impostas com base na lei antiga 
podem ser revisadas.

Exemplo: Se uma substância anteriormente considerada ilí-
cita passa a ser legalizada, os processos penais relacionados ao 
uso ou porte dessa substância podem ser revistos e as condena-
ções, eventualmente, anuladas.

O princípio da irretroatividade da lei penal é um dos alicer-
ces da justiça criminal, garantindo que as leis penais sejam apli-
cadas de maneira justa e previsível, sem surpresas que possam 
lesar os direitos dos cidadãos. Ao assegurar que apenas as leis 
mais favoráveis ao réu possam retroagir, o sistema jurídico brasi-
leiro protege a segurança jurídica e reforça o compromisso com 
os direitos humanos, mostrando que o Direito Penal deve ser 
tanto uma ferramenta de controle social quanto um instrumento 
de justiça e equidade.

— Individualização da Pena
A Individualização da Pena é um princípio fundamental do 

Direito Penal brasileiro, garantido pelo artigo 5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal, que estabelece que “a lei regulará a indivi-
dualização da pena”. Esse princípio assegura que a pena aplicada 
a um indivíduo seja cuidadosamente ajustada às circunstâncias 
específicas do caso, levando em consideração a gravidade do de-
lito, as condições pessoais do réu e as circunstâncias em que o 
crime foi cometido. O objetivo é garantir que a sanção seja pro-
porcional e justa, refletindo a individualidade de cada situação 
criminal.

— Dimensões da Individualização da Pena
A individualização da pena ocorre em três etapas distintas: 

legislativa, judicial e administrativa. Cada uma dessas etapas de-
sempenha um papel crucial no processo de adaptação da pena 
ao caso concreto.

1. Etapa Legislativa
Na etapa legislativa, cabe ao legislador definir os tipos pe-

nais e estabelecer as penas correspondentes, determinando os 
limites mínimos e máximos das sanções. Essa definição é feita 
através de leis que estipulam as penalidades para cada crime, 
proporcionando uma base legal para a aplicação das penas.

– Exemplo: O Código Penal brasileiro especifica que o crime 
de furto (art. 155) tem uma pena que varia entre 1 a 4 anos de 
reclusão. Esses limites dão ao juiz a margem dentro da qual ele 
pode aplicar a pena com base nas peculiaridades do caso.

2. Etapa Judicial
Na etapa judicial, o juiz tem a responsabilidade de aplicar a 

pena ao caso concreto, levando em consideração as circunstân-
cias do crime, a personalidade do réu, suas condições socioeco-
nômicas, e os efeitos do crime sobre a vítima e a sociedade. A 
aplicação da pena é feita através de um processo chamado dosi-
metria da pena, que consiste em três fases:

– Primeira Fase: O juiz fixa a pena-base, considerando as 
circunstâncias judiciais, como antecedentes, conduta social, per-
sonalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências 
do crime.

– Segunda Fase: São analisadas as circunstâncias atenuantes 
(como o réu confessar o crime) e agravantes (como o crime ter 
sido cometido com abuso de autoridade), que podem reduzir ou 
aumentar a pena-base.

– Terceira Fase: São consideradas as causas de aumento ou 
diminuição de pena previstas na lei, que ajustam a pena final 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação.

3. Etapa Administrativa
Na etapa administrativa, a individualização da pena ocor-

re durante a execução penal. Aqui, é o juiz da execução penal 
que avalia como a pena será cumprida, considerando o compor-
tamento do réu durante a pena, as progressões de regime (do 
fechado para o semiaberto, por exemplo), e a concessão de be-
nefícios como livramento condicional ou indulto.

– Exemplo: Um condenado que demonstra bom comporta-
mento e cumprimento das regras no regime fechado pode pro-
gredir para o regime semiaberto, onde terá mais liberdade, como 
o direito de trabalhar fora da prisão durante o dia.

— Importância do Princípio da Individualização da Pena
A individualização da pena é fundamental para assegurar a 

justiça no processo penal. Ao adaptar a pena às circunstâncias 
específicas do crime e do réu, o sistema penal busca evitar tanto 
o excesso quanto a leniência punitiva. O objetivo é que a san-
ção aplicada seja suficiente para punir, prevenir a reincidência 
e ressocializar o condenado, sem desrespeitar os princípios de 
humanidade e proporcionalidade.

Esse princípio também reforça a ideia de que o sistema de 
justiça penal deve tratar cada caso com a atenção necessária, 
evitando decisões automatizadas ou padronizadas que possam 
ignorar as peculiaridades de cada situação. A individualização da 
pena permite que o sistema penal seja mais flexível e responsivo 
às diferentes realidades e necessidades que se apresentam em 
cada processo.

A individualização da pena é um princípio essencial para a 
garantia de um sistema penal justo e eficaz. Ela assegura que as 
penas aplicadas sejam proporcionais e adequadas às circuns-
tâncias específicas de cada caso, respeitando os direitos funda-
mentais dos indivíduos e promovendo a justiça. Ao considerar os 
aspectos particulares de cada crime e criminoso, o sistema penal 
brasileiro busca não apenas punir, mas também contribuir para a 
reintegração social do condenado, garantindo uma aplicação da 
lei que seja ao mesmo tempo firme e humana.

— Intranscendência da Pena
O princípio da Intranscendência da Pena é um dos pilares 

fundamentais do Direito Penal e está consagrado no artigo 5º, 
inciso XLV, da Constituição Federal do Brasil, que dispõe que “ne-


